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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, asseverando que o delito "foi cometido 
contra a própria filha (certidão de nascimento - pág. 110) menor de 14 anos 
e quem lhe incumbia dever de guarda, orientação e zelo, inerente ao pátrio 
poder".

Corroborando a compreensão externada pelo Juízo de primeiro grau, 
pontuou o Tribunal de origem que "A. E. F., supostamente, de forma 
continuada, teve conjunção carnal e praticou atos libidinosos diversos de 
conjunção carnal com a vítima A. V. J. F. (sua filha), de apenas 11 anos de 
idade à época dos fatos. [...] As circunstâncias do fato - envolvendo criança 
de tenra idade - 11 anos, à época dos fatos - sua filha - prevalecendo-se, 
para tanto, das relações domésticas, conduzem à gravidade concreta do 
comportamento do paciente e indicam, para este momento processual, dolo 
intenso, incompatível com a restituição da liberdade ou com medida mais 
branda".

"A gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de 
periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a 
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lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

3. Como cediço, "o exame da existência de contemporaneidade é realizado 
não apenas com relação ao tempo entre os fatos e o decreto de prisão 
preventiva, mas também na necessidade da segregação e na permanência 
dos requisitos de cautelaridade" (AgRg no RHC n. 169.803/ES, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
22/2/2023).

Na hipótese, consoante enfatizado pelo Tribunal a quo, "não se observa a 
alegada ausência de contemporaneidade, eis que os fatos se deram de 
meados de janeiro de 2020 até outubro de 2021 e, assim que noticiados à 
autoridade policial, diligências foram encetadas no sentido de apurar o fato 
ocorrido, conforme bem descrito no Relatório Final de Inquérito Policial de 
fls. 93/94 - dos autos principais, apresentado pela autoridade policial. Em 
03/11/2022 o representante ministerial requereu a decretação da prisão 
preventiva do paciente. Em 03/02/2023, a denúncia foi recebida e decretada 
a prisão preventiva do acusado".

Aliás, "quando o transcurso do tempo entre a decretação da prisão 
preventiva e o fato criminoso decorre do tempo necessários à consecução 
das investigações, inviável o reconhecimento da ausência de 
contemporaneidade do decreto cautelar" (AgRg no HC n. 850.562/RJ, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, 
DJe de 18/10/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, asseverando que o delito "foi cometido 
contra a própria filha (certidão de nascimento - pág. 110) menor de 14 anos 
e quem lhe incumbia dever de guarda, orientação e zelo, inerente ao pátrio 
poder".

Corroborando a compreensão externada pelo Juízo de primeiro grau, 
pontuou o Tribunal de origem que "A. E. F., supostamente, de forma 
continuada, teve conjunção carnal e praticou atos libidinosos diversos de 
conjunção carnal com a vítima A. V. J. F. (sua filha), de apenas 11 anos de 
idade à época dos fatos. [...] As circunstâncias do fato - envolvendo criança 
de tenra idade - 11 anos, à época dos fatos - sua filha - prevalecendo-se, 
para tanto, das relações domésticas, conduzem à gravidade concreta do 
comportamento do paciente e indicam, para este momento processual, dolo 
intenso, incompatível com a restituição da liberdade ou com medida mais 
branda".

"A gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de 
periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 
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modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a 
lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

3. Como cediço, "o exame da existência de contemporaneidade é realizado 
não apenas com relação ao tempo entre os fatos e o decreto de prisão 
preventiva, mas também na necessidade da segregação e na permanência 
dos requisitos de cautelaridade" (AgRg no RHC n. 169.803/ES, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
22/2/2023).

Na hipótese, consoante enfatizado pelo Tribunal a quo, "não se observa a 
alegada ausência de contemporaneidade, eis que os fatos se deram de 
meados de janeiro de 2020 até outubro de 2021 e, assim que noticiados à 
autoridade policial, diligências foram encetadas no sentido de apurar o fato 
ocorrido, conforme bem descrito no Relatório Final de Inquérito Policial de 
fls. 93/94 - dos autos principais, apresentado pela autoridade policial. Em 
03/11/2022 o representante ministerial requereu a decretação da prisão 
preventiva do paciente. Em 03/02/2023, a denúncia foi recebida e decretada 
a prisão preventiva do acusado".

Aliás, "quando o transcurso do tempo entre a decretação da prisão 
preventiva e o fato criminoso decorre do tempo necessários à consecução 
das investigações, inviável o reconhecimento da ausência de 
contemporaneidade do decreto cautelar" (AgRg no HC n. 850.562/RJ, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, 
DJe de 18/10/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por A. E. F. contra a decisão deste 
relator que denegou a ordem (e- STJ fls. 106/114).

Consta dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada em 
razão da suposta prática do delito previsto no art. 217-A do Código Penal.

Em suas razões, reitera a defesa a tese de que inexiste justificativa idônea 
para a prisão preventiva, asseverando que ele "está em liberdade, foi citado, reside 

atualmente em outro Estado da Federação (Paraná) e não se tem qualquer notícia de 

que ele está ameaçando testemunhas, vítima ou que tenha prejudicado qualquer outra 

conduta em prejuízo da instrução processual" (e-STJ fls. 126).

Pontua, novamente, não haver contemporaneidade, pois "os fatos ocorreram 
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entre meados de janeiro de 2020 até outubro de 2021, a prisão cautelar foi requerida 

apenas em 03/11/2022 e decretada somente em 03/02/2023, sem, contudo, a 

apresentação de fatos novos que pudessem fundamentá-la, o que violou o CPP e a 

jurisprudência desta Corte" (e-STJ fl. 125).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente 
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 82/83, 
grifei):

D e c r e t o  a  p r i s ã o p r e v e n t i v a  d e [...], p o r p r e s e n t e s o s r 
e q u i s i t o s d o s a r t i g o s 3 1 2 e 3 1 3 d o C ó d i g o d e P r o c e s s o 
P e n a l . 1 · D e v e r a s . A o s e a n a l i s a r o s a u t o s , v e r i f i c a - s 
e q u e a m a t e r i a l i d a d e d e l i t i v a e s u a e x i s t ê n c i a ( E s t u p 
r o d e v u l n e r á v e l ) e s t ã o c o m p r o v a d a s e a a u t o r i a e n c o 
n t r a s u p o r t e e m i n d í c i o s v e e m e n t e s .

· O s c r i m e s ( q u e s ã o d o l o s o s ) s ã o p u n i d o s c o m p e n a s p 
r i v a t i v a s d e l i b e r d a d e , e m s e u g r a u m á x i m o , s u p e r i o r 
a 4 ( q u a t r o ) a n o s e n ã o s e r e v e l a a d e q u a d o o u s u f i c i e n t 
e i m p o r m e d i d a s c a u t e l a r e s d i v e r s a s d a p r i s ã o .

2 · C o m  e f e i t o . C o n q u a n t o o a c u s a d o s e j a p r i m á r i o , 
o c r i m e é h e d i o n d o e f o i c o m e t i d o c o n t r a a p r ó p r i a f i 
l h a ( c e r t i d ã o d e n a s c i m e n t o – p á g . 1 1 0 ) m e n o r d e 1 4 
a n o s e a q u e m l h e i n c u m b i a o d e v e r d e g u a r d a , o r i e n t 
a ç ã o e z e l o , i n e r e n t e s a o p á t r i o p o d e r , o q u e i m p o s s 
i b i l i t a , a o m e n o s n e s t a o p o r t u n i d a d e , a c o n c e s s ã o 
d o b e n e f í c i o .

· A m e d i d a m o s t r a - s e , p o r t a n t o , n e c e s s á r i a , p a r a a 
a p l i c a ç ã o d a L e i p e n a l , p a r a a i n s t r u ç ã o c r i m i n a l e e 
v i t a r a p r á t i c a d e n o v a s i n f r a ç õ e s p e n a i s , e a d e q u a 
d a à g r a v i d a d e d o c r i m e , à s s u a s c i r c u n s t â n c i a s e à s 
c o n d i ç õ e s p e s s o a i s d e [...] .

3 · C o m o b e m p o n d e r o u o r e p r e s e n t a n t e d o M i n i s t é r i 
o P ú b l i c o , a p r i s ã o c a u t e l a r m o s t r a - s e n e c e s s á r i a à 
i n s t r u ç ã o d o p r o c e s s o , p o i s s ó a s s i m a v í t i m a e s e u 
s f a m i l i a r e s s ó t e r ã o t r a n q u i l i d a d e p a r a p r e s t a r e m 
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s e u s d e p o i m e n t o s l i v r e s d e c o a ç ã o o u a m e a ç a s .

· E x p e d i r , i n c o n t i n e n t i , m a n d a d o d e p r i s ã o e m d e s f a v 
o r d e A d e m i l s o n E s t e v e s F e r r a z .

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
social do agravante, asseverando que o delito "foi cometido contra a própria filha 

(certidão de nascimento - pág. 110) menor de 14 anos e quem lhe incumbia dever de 

guarda, orientação e zelo, inerente ao pátrio poder" (e-STJ fl. 82).

Corroborando a compreensão externada pelo Juízo de primeiro grau, 
pontuou o Tribunal de origem que "A. E. F., supostamente, de forma continuada, teve 

conjunção carnal e praticou atos libidinosos diversos de conjunção carnal com a vítima 

A. V. J. F. (sua filha), de apenas 11 anos de idade à época dos fatos. [...] As 

circunstâncias do fato - envolvendo criança de tenra idade - 11 anos, à época dos fatos 

- sua filha - prevalecendo-se, para tanto, das relações domésticas, conduzem à 

gravidade concreta do comportamento do paciente e indicam, para este momento 

processual, dolo intenso, incompatível com a restituição da liberdade ou com medida 

mais branda" (e-STJ fl. 57).

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 

grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus 

operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 

preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantir a 
ordem pública.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, o Superior 
Tribunal de Justiça assim se posicionou:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA E 
PSÍQUICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA 
E INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
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fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no 
art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pela instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do 
delito, no qual o réu, aproveitando-se dos momentos em que a vítima 
passava férias em sua casa, constrangeu a própria filha, que contava 
com 12 anos de idade à época dos fatos, à prática reiterada de 
conjunção carnal. Consta, ainda, que o agravante entregava à ofendida 
remédios contraceptivos, popularmente conhecidos como "pílula do dia 
seguinte" após os abusos, e a teria orientado a mentir acerca dos fatos 
em razão de suposta gravidez. Tais elementos, somados à notícia de 
que o agente teria praticado o delito repetidas vezes entre julho de 2023 
e janeiro de 2024, recomendam a necessidade de manutenção da 
custódia antecipada a fim de se preservar a integridade física e 
psíquica da vítima.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

5. As alegações de ausência de contemporaneidade da prisão e suposta 
fragilidade probatória quanto ao delito imputado ao agravante não foram 
debatidas no acórdão prolatado na origem, estando este Tribunal Superior 
impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 916.310/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. INDÍCIOS 
DE AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. CONTEMPORANEIDADE. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Com lastro no art. 34, XX, do RISTJ, autoriza-se ao relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum impugnado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos tribunais superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, para 
submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, 
sob as balizas do art. 312 do CPP.

3. No caso, há motivação idônea, baseada em elementos concretos dos 
autos a justificar a custódia cautelar do insurgente, especialmente 
diante da gravidade concreta do delito e do modus operandi 
empregado, em que o paciente, supostamente estuprava sua filha, 
menor de 12 anos de idade, de forma contumaz, ao longo de quatro 
anos.

4. Esta Corte Superior é firme em salientar que o transcurso do tempo entre 
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o fato imputado ao acusado e a decretação da prisão preventiva, quando 
elastecido por causa do desenvolvimento da investigação, não enseja o 
reconhecimento da ausência de contemporaneidade do decreto cautelar.

5. Ademais, conforme informações prestadas pelas instâncias de origem, 
depois da investigação policial, conduzida entre os anos de 2021 e 2022, 
bem como do procedimento para oitiva especial da vítima (realizado em 
31/8/2022), houve motivado requerimento ministerial pela prisão preventiva 
do paciente, o que afasta a ausência de contemporaneidade suscitada.

6. Eventuais alegações sobre a inexistência de indícios de autoria do delito 
deverão ser analisadas na instrução do feito originário e não podem ser 
conhecidas, diante da necessidade de dilação probatória, providência 
inviável em habeas corpus.

7 . Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 820.446/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023, grifei.)

 

Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, consoante se observa no caso dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para resguardar a ordem pública.

Por fim, quanto à tese de ausência de contemporaneidade, outra sorte não 
assiste ao agravante, pois, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, já se concluiu que 
a "contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva e não o 

momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato 

ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, 

a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam 

presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 

conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da 

lei penal" (STF, HC n. 185.893 AgR, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021).

Veja-se, ainda, este precedente da Suprema Corte:

HABEAS CORPUS. MATÉRIA CRIMINAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
REMESSA AO PLENÁRIO. ATRIBUIÇÃO DISCRICIONÁRIA DO 
RELATOR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ALTERAÇÃO DO TÍTULO PRISIONAL. PREJUÍZO DO WRIT. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. POSSIBILIDADE DE EXAME DA 
CONCESSÃO DE OFÍCIO. ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. ESCOPO EXTRAPROCESSUAL. 
ATUALIDADE DO RISCO. APRECIAÇÃO PARTICULARIZADA. LAVAGEM 
DE BENS. MODALIDADE OCULTAÇÃO. INFRAÇÃO PERMANENTE. 
CESSAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA. 
CRIME COMUM. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
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COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE ACUSADOS. DIMENSÃO 
DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 
ORDEM NÃO CONCEDIDA.

[...]

10. A aferição da atualidade do risco à ordem pública, como todos os vetores 
que compõem a necessidade de imposição da prisão preventiva, exige 
apreciação particularizada, descabendo superlativar a análise abstrata da 
distância temporal do último ato ilícito imputado ao agente. O que deve ser 
avaliado é se o lapso temporal verificado neutraliza ou não, em determinado 
caso concreto, a plausibilidade concreta de reiteração delituosa. A situação 
dos autos sinaliza que os atos atribuídos ao paciente teriam ocorrido de 
modo não ocasional, ultrapassando a marca de 7 anos de duração, com a 
ocorrência de repasses contínuos e com saldo a pagar, circunstâncias que 
sugerem o fundado receio de prolongamento da atividade tida como 
criminosa.

[...]

14. Habeas corpus não conhecido.

(STF, HC 143.333, relator Ministro EDSON FACHIN, TRIBUNAL PLENO, 
julgado em 12/4/2018, DJe 21/3/2019.)

 

Este Tribunal superior já afirmou, por oportuno, que "o exame da existência 

de contemporaneidade é realizado não apenas com relação ao tempo entre os fatos e 

o decreto de prisão preventiva, mas também na necessidade da segregação e na 

permanência dos requisitos de cautelaridade" (AgRg no RHC n. 169.803/ES, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 22/2/2023).

Recupero, em reforço, estes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE CAUTELARES MAIS BRANDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. No caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de primeiro grau e 
mantida pelo Tribunal para garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta da conduta. Consta dos autos que o agravante, que 
residia próximo à hípica e lá mantinha uma horta, praticou, por mais de uma 
vez, atos libidinosos com uma criança de apenas 9 anos, frequentadora do 
estabelecimento. Precedentes.

2. Com efeito, conquanto a defesa argumente que os fatos datam de 
final de 2022, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência 
de contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal 
entre a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do 
delito obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo 
decurso do tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).

3. Ressalte-se, outrossim, que a prisão preventiva foi decretada no momento 
em que foi recebida a denúncia. Ora, o interregno entre os fatos e a exordial 
acusatória não se mostra irrazoável. Precedentes.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
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previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas. Precedentes.

5. Agravo regimental conhecido e improvido.

(AgRg no RHC n. 198.240/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL . PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstradas a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas a partir das 
circunstâncias do delito, em que o réu praticou atos libidinosos diversos e 
conjunção carnal contra sua filha desde tenra idade - o primeiro abuso 
ocorreu quando a infante tinha 3 anos, reiterando até que completasse 14 
anos -, tendo a manipulação psicológica sofrida pela ofendida feito com que 
não oferecesse resistência aos abusos perpetrados pelo agravante. Além 
disso, a vítima, com 13 anos de idade, foi abusada sexualmente quando 
estava inconsciente após ser induzida pelo acusado a fazer uso de bebida 
alcóolica e drogas, o que demonstra a necessidade da custódia cautelar, a 
fim de que se resguarde, sobremaneira, a integridade física e psicológica da 
vítima.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições 
favoráveis do agravante , por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

4. A contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito, e 
sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no momento de 
sua decretação - o que restou demonstrado - , ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 821.980/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifei.)

 

Não bastasse, compulsando os autos, verifico que se aplica perfeitamente à 
espécie a compreensão de que, "quando o transcurso do tempo entre a decretação da 

prisão preventiva e o fato criminoso decorre do tempo necessários à consecução das 

investigações, inviável o reconhecimento da ausência de contemporaneidade do 

decreto cautelar" (AgRg no HC n. 850.562/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023).
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Por esses motivos, comungo do entendimento externado pelo Tribunal a quo 
de que, na hipótese, "não se observa a alegada ausência de contemporaneidade, 
eis que os fatos se deram de meados de janeiro de 2020 até outubro de 2021 e, 
assim que noticiados à autoridade policial, diligências foram encetadas no 
sentido de apurar o fato ocorrido, conforme bem descrito no Relatório Final de 
Inquérito Policial de fls. 93/94 - dos autos principais, apresentado pela autoridade 
policial. Em 03/11/2022 o representante ministerial requereu a decretação da 
prisão preventiva do paciente. Em 03/02/2023, a denúncia foi recebida e decretada 
a prisão preventiva do acusado" (e-STJ fl. 57, grifei).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. INDÍCIOS 
DE AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. CONTEMPORANEIDADE. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Com lastro no art. 34, XX, do RISTJ, autoriza-se ao relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum impugnado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos tribunais superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, para 
submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, 
sob as balizas do art. 312 do CPP.

3. No caso, há motivação idônea, baseada em elementos concretos dos 
autos a justificar a custódia cautelar do insurgente, especialmente diante da 
gravidade concreta do delito e do modus operandi empregado, em que o 
paciente, supostamente estuprava sua filha, menor de 12 anos de idade, de 
forma contumaz, ao longo de quatro anos.

4. Esta Corte Superior é firme em salientar que o transcurso do tempo 
entre o fato imputado ao acusado e a decretação da prisão preventiva, 
quando elastecido por causa do desenvolvimento da investigação, não 
enseja o reconhecimento da ausência de contemporaneidade do 
decreto cautelar.

5. Ademais, conforme informações prestadas pelas instâncias de 
origem, depois da investigação policial, conduzida entre os anos de 
2021 e 2022, bem como do procedimento para oitiva especial da vítima 
(realizado em 31/8/2022), houve motivado requerimento ministerial pela 
prisão preventiva do paciente, o que afasta a ausência de 
contemporaneidade suscitada.

6. Eventuais alegações sobre a inexistência de indícios de autoria do delito 
deverão ser analisadas na instrução do feito originário e não podem ser 
conhecidas, diante da necessidade de dilação probatória, providência 
inviável em habeas corpus.

7 . Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 820.446/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023, grifei.)

 

A compreensão exarada pelo Ministério Público Federal vai ao encontro da 
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conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 99):

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO ACUSADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT.

 
À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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